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MINISTEPIO DA FAZENDA
CAMARA SUPER IDE DF RECURSOS FTSflAIR

PROCESSO NR,; 1058O/C106,766/90-34
SESSAD DE ; IS DF MARCO DF 1PP-,
ADORDAO NR, ; DSRFf01-1.95E
RECURSO NR, ; RP/10-0,255
MATERIA	 : PIE/DEDUW50-
PEFORRENTF ; FAZENDA NACIONAL
EFf-I0ERIDA	 : SEXTA CAMARA nn PRIMEIRO COMSD Hn DF CONTRIBUTNTF
SUJEITO FASSIvO: VALDOMIRO SOUZA ELO'

TRIEUTAçA0 REFLE :_A - FI5/DED1JçA0 

Em razo de estreita releco de cause e efeito
te entreentre o lançamento principal e o que dele decorre,
excluída e eíci.'à ncia no prímeírm, igual me srlíde se ímpe
muantm ao segundo

Recurso improvido,

Vístms, relatados e discutidos os mresentes autos de

re curso interpmetm nela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Demora Superior de Recursos Fie-

cais, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e 'oto que p ,55 ,--EAM a íntemrar a nreeente julgado. Vencido o

Cmnselheiro rãnd i fin Podraues Neuher,
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,„,2N PFPFIRA RODRTUFR	 - PRESIDENTE

('''

__ ,J1‘. ,,	 WpTin di-yn ' 	." .T7 "1 L-,o oa,_ IACFIRA

di	
- RELATOR

FORMALIZADO EM: 2 1 m Al /ggs

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
ANTONIO DE FREI TE DUTRA, MARIA CL ELI RFREIRA DF ANDRADE (Suplente
Coneocada), VICTOR LUIS DE SAI LES FREIRE, LEILA MARIA SCHERRER LEITAO,
PrMi g ALMEIDA FSTOL. V RRINP nn HENRIQUE DA SILVA, AFnM7,n CELSO MATTOZ.
LOURENÇO, WILFIRDO AUGUSTO MARQUES, MAR 10 ALPFRTINO NUNES, (Suplente
Cmnvocado), MARIA ILCA DE CASTRO LEMOS DINI71, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES e MANOEL ANTONIO GADELHA DIAR'... Ausentes juetificadamente me Cmn-
e elheirce Celso Alve s Feitmsa , Weidevam Alies de Oliveira e Victor
Luis de Sallee FreÀre,
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PROCESSO N2 10580.006766/90-34

ACÓRDÃO N2 01-1.959

RECURSO N2: RP/N2 106-0.255

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL
RECORRIDA: 6P- CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUIN-

TES
SUJEITO PASSIVO: VALDOMIRO SOUZA ELOY & CIA. LTDA. (SUC. DE

VALDOMIRO SOUZA ELOY - FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO

	A 	 FAZENDA	 NACIONAL,	 por	 seu
representante legal, recorre a esta Câmara Superior de
Recursos Fiscais da r. decisão prolatada pela Egrégia Sexta
Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, que, por
maioria de votos, deu provimento ao recurso voluntário.
Através do despacho de fls. 38 o Sr. Presidente da Sexta
Câmara admitiu o Recurso.

A matéria objeto do recurso diz respeito
à tributação reflexa de PIS/DEDUÇÃO, relativa ao exercício
de 1986.

O Acórdão recorrido excluiu a exigência
considerando o princípio da decorrência, uma vez exonerada
a imposição no processo matriz, idêntica decisão estendeu ao
presente.

Nas razões de apelo a Fazenda Nacional
adota como fundamentos a divergência apontada no julgamento
do processo matriz, inclusa por cópia.

O sujeito passivo não apresentou contra-
razões.

É o relatório.
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PROCESSO N2 10580.006766/90-34

ACÓRDÃO N2 CSRF/01-1.959

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA,
Relator:

O recurso atende os pressupostos de
admissibilidade, merecendo ser conhecido.

Considerando o princípio da decorrência
em sede tributária e, devido à intima relação de causa e
efeito existente entre o processo principal e os que dele
decorrem, uma vez julgada insubsistente a imposição no
processo matriz, idêntica decisão aplica-se ao procedimentos
reflexos.

Diante do exposto, voto por negar
provimento ao recurso.

Brasília, DF, 18 de março de 1996.
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LUIZ . :ERTO CAV . MACEIRA - Relator
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